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EDITAL – PE Nº 015/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 015/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 087/2026 

 

1. PREÂMBULO. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR ELÓI DE SOUZA/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.449.571/0001-10, com sede à Rua Euclides Lins, sn – Centro – Senador Elói de Souza/RN, 
através do seu agente de contratação, nomeado pela Portaria nº 05 de 03 de janeiro de 2025, 
torna público que realizará a licitação para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, no modo de disputa 
“ABERTO”, em conformidade com a Lei Federal nº. 14.133/2021, Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023 e outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame que irá realizar licitação na modalidade Pregão na forma 
Eletrônica, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência – Anexo 
I, objeto do processo administrativo supracitado. 
 

Início do Recebimento das Propostas: 22/09/2026 – às 08:00h. 
Limite de Entrega de Propostas: 02/10/2026 – às 08:00h. 
Abertura das Propostas: 02/10/2026 – às 08h01min. 
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

OBS: Como referência de tempo, será considerado o Horário Oficial de Brasília/DF. 
 

2. DO OBJETO. 

2.1 – Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento parcelado e contínuo de materiais de limpeza, higiene, saneantes domissanitários 
e utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das demandas das diversas Secretarias e 
órgãos da Prefeitura Municipal de Senador Elói de Souza/RN, em conformidade com o Termo 
de Referência, anexo I, deste Edital. 
 
2.2 – O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2.3 – DA REFORMULAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
O presente procedimento licitatório é realizado em razão da necessidade de realização de novo 
certame para a contratação do objeto descrito neste Edital, considerando as inconsistências 
identificadas nas especificações técnicas constantes do Termo de Referência do Pregão 
Eletrônico SRP nº 011/2026, Processo Administrativo nº 061/2026, anteriormente realizado por 
este Município. 
 
As inconsistências verificadas no procedimento anterior comprometeram a adequada definição 
e caracterização de determinados itens do objeto, circunstância que ensejou a adoção das 
providências administrativas cabíveis, incluindo a anulação parcial do procedimento anterior, 
conforme decisão da autoridade competente, em consonância com a manifestação da 
Assessoria Jurídica constante dos autos. 
 
2.3.1 – Em observância às recomendações constantes do Parecer Jurídico emitido no Processo 
Administrativo nº 061/2026, o Termo de Referência que fundamenta o presente certame foi 
reformulado, com a revisão, correção, complementação e adequação das especificações 
técnicas dos itens, visando assegurar a adequada definição do objeto, a isonomia entre os 
licitantes, a competitividade do certame, a transparência e a segurança jurídica da contratação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.3.2 – O presente certame constitui procedimento licitatório novo, autônomo e independente do 
Pregão Eletrônico SRP nº 011/2026, sendo regido integralmente pelas disposições deste Edital, 
do Termo de Referência e dos demais anexos que o integram. 
 
2.3.3 – As especificações, características, quantitativos e demais condições estabelecidas no 
presente procedimento foram objeto de revisão pela Administração, devendo ser consideradas, 
para todos os fins, aquelas constantes deste Edital e de seus anexos. 

3.1 – As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão em conformidade com o 
Orçamento Geral do Município para o ano de 2026, de acordo com a Lei Orçamentária Anual n° 

519/2025, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2025, com a Natureza da Despesa – 33.90.30 – Material 
de Consumo. 

 
3.2 - Em havendo necessidade devidamente justificada poderá haver inclusão de Dotação 
Orçamentária de Órgão e/ou Secretaria participante ou não, através de Apostilamento (Artigo 
136 da Lei Federal nº 14.133/2021) 
 

4. DO CREDENCIMENTO. 

4.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
fazer o prévio cadastramento do usuário, da senha pessoal que é intransferível, através do site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

4.1.1 – Eventuais dúvidas para obtenção da senha deverão ser solicitadas pelo telefone 
(61) 3120-3737 (Portal de Compras Públicas). 

 
4.2 – A senha poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas, devidamente 
justificado. 
 
4.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
 
4.4 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.5 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1 – A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
5.1 – PARTICIPAÇÃO: 
Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
 
5.2 – TRATAMENTO FAVORECIDO: 
Será concedido tratamento favorecido às seguintes categorias, nos limites previstos em lei: 

• Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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• Sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007; 
• Agricultores familiares e produtores rurais pessoas físicas; 
• Microempreendedores Individuais (MEI). 

 
OBS: O tratamento favorecido seguirá os limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 
 
5.3 – IMPEDIMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO: 
Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem em qualquer das 
seguintes situações: 

5.3.1 – Estejam impedidos de participar de licitações ou de celebrar contratos 
administrativos, nos termos da legislação vigente, conforme artigo 73 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
5.3.2 – Não atendam às condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 
5.3.3 – Estrangeiros sem representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.4 – Se enquadrem nas hipóteses de impedimento previstas no artigo 73 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
5.3.5 – Estejam em falência, concurso de credores, recuperação judicial, dissolução ou 
liquidação; 
5.3.6 – Entidades empresariais reunidas em consórcio; 
5.3.7 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
5.4 – DECLARAÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.4.1 – Que cumpre os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49; 
5.4.2 – Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 
anexos; 
5.4.3 – Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigação de declarar ocorrências posteriores; 
5.4.4 – Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do 
art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

 
OBS: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
6.1 – ENVIO DA PROPOSTA: 
Os licitantes deverão fazer suas propostas exclusivamente pelo sistema eletrônico, até a data e 
horário definidos para a sessão pública, devendo preencher todos os campos obrigatórios, 
incluindo preço e descrição do objeto. 
 
6.2 – DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 
Ao cadastrar a proposta, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) Está ciente e concorda com as condições do edital e seus anexos, declarando que a 
proposta contempla todos os custos operacionais, trabalhistas, previdenciários, 
tributários e quaisquer outros relacionados ao fornecimento dos bens ou serviços;  
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme art. 7º, 
XXXIII, da Constituição Federal;  
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c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, conforme arts. 
1º, III e IV, e 5º, III, da Constituição Federal; 
d) Cumpre as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e 
reabilitados da Previdência Social;  
e) Não se enquadra nas hipóteses de impedimento previstas no art. 73 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
f) Cumpre os requisitos para usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, se for ME ou EPP. 

 
6.3 – ALTERAÇÃO E VALIDADE DA PROPOSTA: 
Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão alterar ou substituir suas propostas no 
sistema eletrônico. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
a contar da data de apresentação (artigo 55, §2º, Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
6.4 – ACOMPANHAMENTO DO CERTAME: 
É responsabilidade do licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública, 
respondendo por eventuais perdas de negócios decorrentes da inobservância de mensagens do 
sistema ou desconexão. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 – CAMPOS DA PROPOSTA: 
O licitante deverá preencher, no sistema eletrônico:  

a) Valor unitário e total do item;  
b) Marca e fabricante, quando aplicável;  
c) Descrição detalhada do objeto, compatível com o Termo de Referência, indicando 
modelo, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição junto ao órgão 
competente, quando necessário. 
 

7.2 – VINCULAÇÃO E RESPONSABILIDADE:  
As especificações contidas na proposta vinculam o licitante, que será integralmente responsável 
pelo cumprimento do ofertado, inclusive quanto aos preços, não cabendo pleito de alteração por 
erro, omissão ou outro motivo. 
 
7.3 – INCLUSÃO DE CUSTOS: 
Todos os custos operacionais, tributários, trabalhistas, previdenciários e comerciais estão 
incluídos nos valores apresentados. 
 
7.4 – OBSERVÂNCIA DE LIMITES DE PREÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
Os preços ofertados devem respeitar os limites legais aplicáveis. O descumprimento poderá 
ensejar fiscalização pelos órgãos de controle, podendo resultar em: 

a) Determinação de prazo para regularização; 
b) Responsabilização pelo ressarcimento de prejuízos ao erário, em caso de sobrepreço 
ou superfaturamento, nos termos dos arts. 156 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
8.1 – ABERTURA DA LICITAÇÃO: 
A abertura desta licitação ocorrerá em sessão pública, por meio do sistema eletrônico, na data e 
horário indicados neste Edital. 
 
8.2 – ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 
O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que: 

a) Não atendam aos requisitos do Edital ou de seus anexos; 
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b) Contenham vícios insanáveis; 
c) Não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 
d) Identifiquem o licitante (confidencialidade). 

 
A desclassificação será fundamentada, registrada no sistema e acompanhada em tempo real por 
todos os participantes. A não desclassificação imediata não impede julgamento posterior na fase 
de aceitação. 
 
8.3 – ORDENAÇÃO E FASE DE LANCES: 
O sistema classificará automaticamente as propostas aptas, permitindo sua participação na 
etapa de lances. O sistema disponibilizará campo para comunicação entre Pregoeiro e licitantes. 
 
8.4 – ENCAMINHAMENTO DE LANCES: 
Durante a fase competitiva: 

a) Os lances serão enviados exclusivamente pelo sistema eletrônico; 
b) O licitante deverá ofertar o lance pelo valor total do item; 
c) Os lances sucessivos devem ser inferiores ao último por ele ofertado; 
d) O intervalo mínimo entre lances será de R$ 0,10; 
e) Será adotado o modo de disputa “aberto”, com lances públicos e sucessivos; 
f) A etapa terá duração inicial de 10 (dez) minutos, prorrogáveis automaticamente por 2 
(dois) minutos sempre que houver lance nos últimos 2 minutos do período; 
g) A sessão pública será encerrada automaticamente quando não houver novos lances. 
 

Em caso de desconexão do Pregoeiro, o sistema permanecerá acessível para envio de lances. 
Se a desconexão persistir por mais de 10 minutos, a sessão será suspensa e reiniciada após 24 
horas da comunicação aos participantes. 
 
8.5 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DESEMPATE: 
O critério adotado será o MENOR PREÇO (artigo 60, Lei Federal nº 14.133/2021). Caso não 
haja lances, o licitante concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
Para microempresas e empresas de pequeno porte: 

a) Após encerrada a etapa de lances, o sistema verificará automaticamente o porte da 
empresa e aplicará o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006; 
b) Propostas até 5% acima da melhor oferta serão consideradas empatadas; 
c) A primeira classificada poderá encaminhar última oferta para desempate em prazo de 
5 minutos; 
d) Persistindo empate, será realizado sorteio eletrônico. 

 
Critérios de desempate sucessivos (artigo 60, §1º, Lei Federal nº 14.133/2021): 

1. Bens produzidos no país; 
2. Empresas brasileiras; 
3. Empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento de tecnologia no país; 
4. Empresas que cumpram reserva de cargos para pessoas com deficiência ou 

reabilitados da Previdência Social e observem normas de acessibilidade. 
5. Em caso de empate persistente, a proposta vencedora será sorteada 

eletronicamente. 
 
8.6 – NEGOCIAÇÃO DA MELHOR PROPOSTA: 
Após a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta ao licitante 
melhor classificado, visando obter preço mais vantajoso, respeitando as condições do edital. 

a) A negociação será realizada exclusivamente pelo sistema e acompanhada pelos 
demais licitantes; 
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b) O licitante terá prazo de 2 (duas) horas para enviar a proposta ajustada, 
acompanhada dos documentos complementares necessários. 

 
8.7 – ACEITAÇÃO E JULGAMENTO: 
Concluída a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta, observando os critérios de habilitação e conformidade com este Edital. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1 – ANÁLISE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço com os limites 
previstos neste Edital e seus anexos, observando o artigo 7º, §1º, e artigo 26, §9º, do Decreto nº 
10.024/2019, quando aplicável. 
 
9.2 – INCLUSÃO DE CONTRIBUIÇÕES POR PRODUTOR RURAL: 
O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá indicar, em sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas na legislação vigente, sob pena de desclassificação. 
 
9.3 – CRITÉRIOS DE DESCLASSIFICAÇÃO: 
Serão desclassificadas propostas ou lances vencedores que apresentem: 

a) Preço superior ao limite máximo estabelecido no Edital; 
b) Desconto inferior ao mínimo exigido; 
c) Preço manifestamente inexequível. 

 
9.3.1 – INEXEQUIBILIDADE: 
Considera-se inexequível a proposta com preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado 
acrescidos dos encargos legais, exceto quando se tratar de materiais e instalações de 
propriedade do licitante, para os quais este renuncie a parte ou à totalidade da 
remuneração. 

 
9.4 – DILIGÊNCIAS: 
Para fins de verificação da conformidade das propostas e dos documentos de habilitação, o 
agente de contratação deverá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta ou da documentação exigida no edital. 
 
9.5 – SUSPENSÃO DA SESSÃO PARA DILIGÊNCIAS: 
Se necessário, a sessão pública poderá ser suspensa para diligências. A reinicialização ocorrerá 
mediante aviso prévio de 24 (vinte e quatro) horas no sistema, com registro em ata. 
 
9.6 – DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 
O Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante envio de documentos digitais 
complementares no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável mediante solicitação fundamentada. 

9.6.1 – A solicitação poderá incluir informações sobre características do material, marca, 
modelo, fabricante, procedência, catálogos ou outros documentos relevantes, 
encaminhados pelo sistema eletrônico ou outro meio indicado. 

 
9.7 – SUBSEQUÊNCIA DE PROPOSTAS: 
Caso a proposta ou lance vencedor seja desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, seguindo a ordem de classificação. 
 
9.8 – SUSPENSÃO DA SESSÃO: 
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Quando necessário, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova 
data e horário de continuidade. 
 
9.9 – NEGOCIAÇÃO DO MELHOR PREÇO: 
O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta ao licitante com melhor lance, 
visando obtenção de preço mais vantajoso, respeitando as condições do Edital. 

9.9.1 – Nas hipóteses de rejeição da proposta e análise da subsequente, a negociação 
poderá ser repetida para obtenção de melhor preço. 
9.9.2 – Todas as negociações ocorrerão pelo sistema eletrônico, podendo ser 
acompanhadas pelos demais licitantes. 

 
9.10 – APLICAÇÃO DO EMPATE FICTO PARA ME/EPP: 
Nos itens não exclusivos para ME/EPP, caso a proposta não seja aceita, será realizada nova 
verificação pelo sistema quanto à ocorrência do empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, aplicando-se a disciplina estabelecida nos itens correspondentes do edital. 
 
9.11 – VERIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, nos termos deste Edital e da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10. DA HABILITAÇÃO. 
10.1 – VERIFICAÇÃO PRELIMINAR: 
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça sua participação ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
c) Lista de Inidôneos e Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
(CADICON), mantidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

 
10.1.1 – Consulta consolidada: 
Para pessoas jurídicas, a consulta das alíneas “a” e “b” poderá ser substituída pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 
10.1.2 – Alcance da consulta: 
A verificação será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, 
nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

10.1.2.1 – Ocorrências impeditivas indiretas 
Caso constem ocorrências impeditivas indiretas, o Agente de Contratação 
diligenciará para verificar eventual fraude, considerando vínculos societários, 
linhas de fornecimento e outros indícios. 
10.1.2.2 – Direito à manifestação 
O licitante será convocado para manifestação antes de qualquer decisão de 
desclassificação. 

 
10.1.3 – Inabilitação: 
Constatada sanção impeditiva, o licitante será considerado inabilitado por falta de 
condição de participação. 
10.1.4 – Aplicação do empate ficto: 
Em caso de inabilitação, será realizada nova verificação quanto à ocorrência do empate 
ficto, nos termos dos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, aplicando-se a disciplina prevista 
para aceitação da proposta subsequente. 
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10.2 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
Havendo necessidade de envio de documentos complementares, o licitante será convocado a 
encaminhá-los digitalmente pelo sistema em prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
10.3 – COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL: 
Somente haverá exigência de apresentação de documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida sobre a integridade dos arquivos digitais. 
 
10.4 – CONSISTÊNCIA DE CNPJ/CPF: 
Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ ou CPF divergente, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
10.5 – DOCUMENTOS DE MATRIZ E FILIAL: 
Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, em 
nome da filial, exceto quando a natureza do documento exigir emissão apenas em nome da 
matriz. 

10.5.1 – Comprovação de centralização: 
Serão aceitos registros de CNPJ diferentes entre matriz e filial para CND ou CRF/FGTS, 
quando comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
10.6 – ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTAÇÃO: 
Ressalvado o disposto no item 5.2, os licitantes deverão apresentar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens seguintes, para fins de habilitação, observando os prazos 
e exigências legais da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.7 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.7.1 – No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.7.2 – Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.7.3 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
10.7.4 – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 
10.7.5 – No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
10.7.6 – No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 1971; 
10.7.7 – No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
10.7.8 – Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 
 

10.8 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.8.1 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho; 
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10.8.2 – Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, 
expedido pela Receita Federal;  
10.8.3 – Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 
10.8.4 – Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional com a Receita Federal do Brasil;  
10.8.5 – Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Estado do 
domicílio ou sede do licitante; 
10.8.6 – Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Município 
do domicílio ou sede do licitante; 

 
10.9 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.9.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

 
10.10 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.10.1 – Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 
 

10.11 – A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.11.1 – A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 

 
10.12 – Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
10.13 – A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
 
10.14 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 
de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
10.15 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
10.16 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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11. DOS RECURSOS. 
11.1 – PRAZO PARA RECORRER: 
Declarado o vencedor e concluída a fase de HABILITAÇÃO será concedido prazo mínimo de 30 
(trinta) minutos em campo próprio do sistema eletrônico para que os licitantes possam, se 
desejarem, manifestar sua intenção de recorrer, a manifestação é facultativa e não impede a 
interposição do recurso dentro do prazo legal, sendo obrigatório o aceite da intenção por parte 
do Agente de Contratação. 
11.2 – RECEBIMENTO E ANÁLISE DO RECURSO: 
Todos os recursos apresentados DEVERÃO ser recebidos e analisados pelo Agente de 
Contratação, que verificará apenas a tempestividade e a apresentação mínima de 
fundamentação, não sendo permitido indeferir o recurso sem análise de mérito. 

11.2.1 – Prazo para apresentação das razões: 
O recorrente terá prazo de 3 (três) dias para apresentar suas razões pelo sistema 
eletrônico. 
11.2.2 – Contrarrazões: 
Os demais licitantes serão intimados a apresentar contrarrazões pelo sistema 
eletrônico, também em 3 (três) dias, contados do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos essenciais à defesa de seus interesses. 
 

11.3 – EFEITOS DO RECURSO: 
O acolhimento do recurso somente invalidará atos insuscetíveis de aproveitamento, nos termos 
do artigo 109 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.4 – VISTA DOS AUTOS: 
Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, no endereço indicado neste 
Edital, garantindo plena transparência e acesso às informações. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO. 
12.1 – A SESSÃO PÚBLICA PODERÁ SER REABERTA: 

12.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso ou de decisão administrativa que leve 
à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que 
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que deles dependam, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
12.1.2 – Quando houver erro na aceitação da proposta mais bem classificada, quando 
o licitante vencedor desistir ou não comprovar sua habilitação, ou ainda quando não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não cumprir as exigências 
de regularização fiscal e trabalhista. Nessas hipóteses, será observada a ordem de 
classificação, com a convocação dos demais licitantes, conforme artigo 64 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
12.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, em campo próprio, 
assegurada a transparência e a publicidade dos atos (artigo 12 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
12.2.2 – A comunicação complementar por e-mail poderá ser utilizada conforme os 
dados constantes do sistema, sendo responsabilidade exclusiva do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



 

 

 

 

 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR ELOI DE SOUZA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Rua Euclides Lins, sn – Centro – CEP:59.250-000 

CNPJ 08.449.571/0001-10 
 

 
 
 
 
 

 

13.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante vencedor e, em seguida, homologado 
pela autoridade competente, que verificará a regularidade dos atos praticados e autorizará a 
contratação, nos termos dos artigos 71 a 74 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.2 – A homologação não gera direito adquirido à contratação, que somente se aperfeiçoará 
com a assinatura do instrumento contratual ou com a emissão da nota de empenho, conforme o 
caso. 
 
13.3 – A autoridade competente poderá, mediante decisão fundamentada, revogar a licitação por 
motivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la em razão de ilegalidade, observado o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos do artigo 71, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
14. DOS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇO 
14.1 – Homologado o resultado da licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços com 
o(s) fornecedor(es) classificados, observada a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos, nos termos do artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.2 – O Município de Senador Elói de Souza/RN convocará os fornecedores a serem 
registrados, que terão prazo de até 8 (oito) dias úteis, contados da convocação, para assinatura 
da Ata de Registro de Preços, prorrogável uma única vez, por igual período, mediante justificativa 
aceita pela Administração (artigo 90, §3º da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
14.3 – Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, bem como para as 
contratações dela decorrentes, o fornecedor deverá manter todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no certame, nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
14.4 – Caso o fornecedor primeiro classificado, devidamente convocado, não compareça ou se 
recuse a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas neste 
edital, serão convocados os demais licitantes, respeitada a ordem de classificação (artigo 64 da 
Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
14.5 – A Ata de Registro de Preços terá validade de até 12 (doze) meses, contados da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, nos termos do artigo 84 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, desde que haja justificativa e concordância das partes. 
 
14.6 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada ao beneficiário do 
registro a preferência em igualdade de condições (artigo 82, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
14.7 – Comprovada a redução dos preços de mercado em condições equivalentes às do registro, 
o fornecedor registrado será convocado para promover a adequação do valor registrado, sob 
pena de cancelamento do registro e aplicação das sanções cabíveis (artigo 86, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 
 
 

15. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
15.1 – ÓRGÃO GERENCIADOR: 
O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Administração, 
representada pela Secretário Senhor Hudson Lucas Araújo, responsável pelo acompanhamento, 
controle e fiscalização das condições estabelecidas na Ata, nos termos do artigo 82 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
15.2 – ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
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Participam da Ata as demais secretarias e órgãos do município de Senador Elói de Souza/RN 
que tenham manifestado interesse em aderir ao certame. 
 
15.3 – ADESÃO DE ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES: 
Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
poderá utilizar a Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 
desde que: 

a) fique comprovada a vantagem da adesão; 
b) sejam respeitadas, no que couber, as condições e regras estabelecidas no Decreto 
Municipal nº 024, de 21 de maio de 2021, e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
15.3.1 – Aceitação pelo fornecedor: 
O fornecedor registrado poderá aceitar ou recusar o fornecimento às entidades 
aderentes, observadas as condições estabelecidas na Ata, desde que a recusa não 
prejudique as obrigações previamente assumidas. 
 
15.3.2 – Limite de contratações adicionais: 
As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesões à Ata de Registro de 
Preços, na condição de órgão ou entidade não participante, não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, nos termos do art. 86, § 4º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem, conforme disposto no 
art. 86, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
15.3.3 – Responsabilidade pelo inadimplemento: 
Em caso de inadimplemento contratual por parte do fornecedor, a responsabilidade pela 
aplicação de penalidades caberá ao órgão ou entidade aderente, que deverá comunicar 
imediatamente o órgão gerenciador, para fins de registro e acompanhamento. 

 
15.4 – VERIFICAÇÃO PRÉVIA À CONTRATAÇÃO: 
Todo órgão ou entidade interessado na utilização da Ata deve assegurar que a contratação: 

a) atende aos seus interesses; 
b) observa os valores praticados; 
c) não compromete a execução das obrigações do fornecedor junto ao órgão 
gerenciador ou a outros participantes. 

 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
16.1 – Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
17.1 – Após a homologação da licitação, será formalizada a contratação mediante assinatura do 
Termo de Contrato ou emissão de instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho, 
Carta Contrato, Autorização, ou outro previsto no edital). 
 
17.2 – O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair do 
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste 
edital. 

17.2.1 – Alternativamente, a Administração poderá encaminhar o Termo de Contrato ou 
instrumento equivalente para assinatura ou aceite do adjudicatário por correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 
aceito no mesmo prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento. 
17.2.2 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, 
mediante solicitação justificada do adjudicatário, aceita pela Administração, nos termos 
do artigo 62, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

17.3 – DO ACEITE DO INSTRUMENTO: 
O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente implica, para todos os efeitos, no 
reconhecimento de que: 

17.3.1 – O instrumento substitui o contrato formal, aplicando-se à relação nele 
estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 
17.3.2 – A contratada se vincula integralmente à sua proposta e às previsões do edital 
e seus anexos; 
17.3.3 – A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 e que a Administração possui os 
direitos previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
17.4 – DA CONSULTA PRÉVIA A ÓRGÃOS FISCALIZADORES: 
Previamente à contratação, a Administração realizará consulta aos órgãos de controle e 
fiscalização, incluindo o CADIN, para identificar possíveis impedimentos à contratação, conforme 
art. 29 da IN nº 3/2018 e artigo 6º, III, da Lei Federal nº 10.522/2002. 

17.4.1 – Nos casos de necessidade de assinatura de contrato ou instrumento 
equivalente, por fornecedor não inscrito no SICAF, este deverá providenciar seu 
cadastramento sem ônus antes da contratação. 
17.4.2 – Caso haja irregularidade no cadastro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
sua situação em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas neste edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
17.5 – DA COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação exigidas no edital, devendo estas ser mantidas durante toda a vigência 
do contrato ou instrumento equivalente, em conformidade com o artigo 64 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
17.6 – DO NÃO COMPARECIMENTO OU INABILITAÇÃO: 
Caso o vencedor da licitação não comprove as condições de habilitação ou se recuse a assinar 
o contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os licitantes 
subsequentes, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos de 
habilitação, análise da proposta e negociação, assinar o contrato ou instrumento equivalente, 
nos termos do artigo 64, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
18. DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO DO VALOR CONTRATUAL. 
18.1 – Os preços contratados poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de 1 (um) 
ano, contado da data do orçamento estimado, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, §§ 3º e 
4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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18.2 - O reajustamento será aplicado mediante solicitação da CONTRATADA, observadas as 
disposições legais e contratuais pertinentes. 
 
18.3 - O reajustamento previsto neste item não se confunde com o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, que poderá ocorrer nas hipóteses previstas no art. 124, inciso 
II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente comprovado. 
 
19. DO PAGAMENTO. 
19.1 – O pagamento será realizado após a entrega dos materiais e/ou a prestação dos serviços, 
observadas as condições previstas no Termo de Contrato ou instrumento equivalente e no 
Decreto Municipal nº 026/2017, contados a partir do atesto do Órgão Ordenador da Despesa, 
ressalvados atrasos na liberação de recursos financeiros. Para efeito de liquidação, a contratada 
deverá: 

a) Entregar ao Setor requisitante a documentação fiscal correspondente, incluindo nota 
fiscal eletrônica, que deverá ser encaminhada por meio eletrônico à Prefeitura Municipal 
de Senador Elói de Souza/RN, responsável pela guarda e arquivo dos documentos; 
b) Apresentar as certidões fiscais exigidas para a liquidação do pagamento, incluindo 
INSS, FGTS, CNDT, Tributos Federais, Estaduais e Municipais; 
c) Informar o banco, agência e conta bancária em que deseja receber o crédito. 

 
19.2 – O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da contratada, 
respeitando a ordem cronológica de exigibilidade das obrigações e no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar da data de entrega da nota fiscal ao órgão emissor da ordem de compra. 
 
A nota fiscal deverá ser apresentada em duas vias, com todos os campos preenchidos, 
discriminando valores unitários e totais dos itens, sem rasuras, e devidamente atestada pelo 
servidor responsável pelo recebimento do bem ou serviço, constando ainda o número do banco, 
da agência e da conta corrente para crédito. 
 
19.3 – Para ter direito ao pagamento, a contratada deverá comprovar sua adimplência com as 
fazendas Municipal, Estadual e Federal, mediante apresentação das respectivas certidões 
negativas de débitos, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
19.4 – A Prefeitura Municipal de Senador Elói de Souza/RN somente autorizará o pagamento 
após o devido ATESTO do gestor do contrato, comprovando a efetiva entrega ou execução do 
objeto contratado, nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
19.5 – Em caso de entrega fracionada do objeto, quando previamente autorizada pela 
Administração, o pagamento será efetuado proporcionalmente, após cada entrega, ou 
integralmente após a entrega completa, conforme pactuado no Termo de Contrato ou 
instrumento equivalente e no edital. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 
20.1 – DA CONTRATADA: 
Caberão à licitante vencedora, sem prejuízo do constante do Termo de Referência e do Anexo 
“I” deste Edital, todas as obrigações previstas na Minuta do Contrato, Anexo “II”, inclusive aquelas 
relacionadas à execução do objeto, qualidade dos bens ou serviços, cumprimento de prazos, 
responsabilidade civil e demais deveres legais e contratuais, nos termos dos artigos. 6º, 54 e 66 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.2 – DA ADMINISTRAÇÃO: 
Caberão à Prefeitura Municipal de Senador Elói de Souza/RN, sem prejuízo do constante do 
Termo de Referência e do Anexo “I” deste Edital, todas as obrigações previstas na Minuta do 
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Contrato, Anexo “II”, inclusive aquelas relacionadas à fiscalização, atesto dos serviços ou 
fornecimentos, pagamento, fornecimento de informações, suporte e demais deveres legais e 
contratuais, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
21. DAS PENALIDADES. 
21.1. A CONTRATADA que cometer infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ficará sujeita, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às 
seguintes sanções, previstas no art. 156 da referida Lei: 

a) Advertência, quando se tratar da infração administrativa prevista no inciso I do art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta, conforme dispõe o § 3º do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
c) Impedimento de licitar e contratar, quando configuradas as infrações previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, nos termos do § 4º do art. 156; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando configuradas as 
infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como nas hipóteses previstas no § 5º do art. 156, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, abrangendo a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos. 
 

21.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade 
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 
Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme dispõe o § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.1.2. A aplicação da multa observará o direito de defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme 
art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.1.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração 
de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, assegurado ao licitante ou contratado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa escrita e 
especificação das provas que pretenda produzir, na forma do art. 158 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
21.2 – POR ATRASO NA EXECUÇÃO: 
Em caso de atraso no fornecimento dos bens ou na prestação dos serviços, será aplicada multa 
diária ou percentual, conforme previsto no edital e no Termo de Contrato ou instrumento 
equivalente, observando-se os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e legalidade, nos 
termos do artigo 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
21.3 – PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO: 
Nenhuma penalidade será aplicada sem a oportunidade de defesa prévia da CONTRATADA, 
nos termos do artigo 159 da Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo-se ampla defesa e 
contraditório. 
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22. DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO. 
22.1 – RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO: 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão de responsabilidade do 
ORDENADOR DA DESPESA ou de outro servidor por ele designado, conforme artigos. 67 e 68 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
22.2 – REGISTRO DE OCORRÊNCIAS: 
Todas as ocorrências, irregularidades ou deficiências constatadas durante a execução do 
contrato deverão ser registradas em relatório próprio, cuja cópia será encaminhada à 
CONTRATADA, com o objetivo de possibilitar a correção das falhas apontadas, dentro dos 
prazos estabelecidos. 
 
22.3 – ATUAÇÃO DO FISCAL: 
O fiscal designado poderá: 

a) Acompanhar e controlar a execução do contrato, verificando o cumprimento das 
obrigações contratuais; 
b) Solicitar esclarecimentos e correções de irregularidades; 
c) Elaborar pareceres e relatórios que subsidiem decisões da Administração quanto à 
aplicação de penalidades, reajustes ou rescisão contratual, em conformidade com a Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
23.1 – PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: 
Qualquer interessado poderá impugnar este Edital até 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS antes da data 
designada para a abertura da sessão pública, conforme artigo 59, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
23.2 – FORMA DE IMPUGNAÇÃO: 
A impugnação poderá ser apresentada: 

a) Por meio eletrônico, no e-mail: licitacaoeloidesouza@gmail.com ; ou 
b) Por petição física protocolada no endereço: Rua Euclides Lins, sn – Centro – Senador 
Elói de Souza/RN 

 
23.3 – DECISÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO: 
Caberá ao Agente de Contratação, com o auxílio dos responsáveis pela elaboração do edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de ATÉ 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, contados do 
recebimento, conforme artigo 59, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23.4 – EFEITO DA IMPUGNAÇÃO ACOLHIDA: 
Caso a impugnação seja acolhida, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, garantindo ampla publicidade. 
 
23.5 – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 
Os pedidos de esclarecimentos relativos ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro ATÉ 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS antes da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço indicado no edital, nos termos do artigo 60 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
23.6 – RESPOSTA AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 
O Agente de Contratação deverá responder aos pedidos de esclarecimento no prazo de 2 (DOIS) 
DIAS ÚTEIS, contados do recebimento, podendo solicitar informações complementares aos 
responsáveis pela elaboração do edital e anexos. 
 

mailto:licitacaoeloidesouza@gmail.com
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23.7 – EFEITO DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: 
As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem automaticamente os prazos 
do certame. 

23.7.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser justificada e registrada nos autos do processo, conforme artigo 59, §3º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
23.8 – PUBLICIDADE DAS RESPOSTAS: 
As respostas aos pedidos de esclarecimento serão divulgadas pelo sistema eletrônico e 
vincularão todos os participantes e a Administração, garantindo a transparência do certame. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
24.1 – ATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Da sessão pública do Pregão será divulgada ata no sistema eletrônico, em conformidade com 
os princípios da publicidade e transparência previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
24.2 – ADIAMENTO DA SESSÃO: 
Caso não haja expediente ou ocorra qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em contrário 
pelo Agente de Contratação. 
 
24.3 – REFERÊNCIA DE HORÁRIO: 
Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília/DF. 
 
24.4 – CORREÇÃO DE ERROS FORMAIS: 
No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas formais que não alterem a substância das propostas ou documentos, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme artigo 59, §5º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
24.5 – INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS: 
As normas disciplinadoras da licitação devem ser interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 
24.6 – CUSTOS DA LICITAÇÃO: 
Os licitantes assumem integralmente os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas, e a Administração não será responsável por tais custos, independentemente do 
resultado do processo licitatório. 
 
24.7 – CONTAGEM DE PRAZOS: 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, exclui-se o dia do início e 
inclui-se o do vencimento, considerando-se apenas dias úteis na Administração. 
 
24.8 – EXIGÊNCIAS FORMAIS NÃO ESSENCIAIS: 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público (artigo 7º, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
24.9 – PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DO EDITAL: 
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Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças do 
processo, prevalecerão as disposições deste Edital. 
 
24.10 – O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Portal de Compras Públicas, por meio dos sítios: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e 
https://pmsenadoreloisouzarn.transparencia.topsolutionsrn.com.br/ , em atendimento ao artigo 
54 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
24.11 – O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 
Tangará/RN, com exclusão de qualquer outro, nos termos da legislação vigente. 
 
24.12 – ANEXOS: 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência (Especificações do Objeto); 
Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo III – Minuta do Contrato; 
Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços. 
 

 
 

Senador Elói de Souza/RN, 21de setembro de 2026 
 

 

 

  
JOSÉ LUCIO JUNIOR DA SILVA 

Agente de Contratação 
Senador Elói de Souza/RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://pmsenadoreloisouzarn.transparencia.topsolutionsrn.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 015/2026 
EDITAL - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 086/2026 
 
 
1. DO OBJETO: 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento parcelado e contínuo de materiais de limpeza, higiene, saneantes domissanitários 
e utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das demandas das diversas Secretarias e 
órgãos da Prefeitura Municipal de Senador Elói de Souza/RN. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o abastecimento contínuo de 
materiais de limpeza, higiene, saneantes domissanitários e utensílios de limpeza, indispensáveis 
à manutenção das condições adequadas de higiene, conservação e funcionamento das 
instalações públicas municipais. Os materiais serão destinados ao atendimento das demandas 
das diversas Secretarias e órgãos da Prefeitura Municipal de Senador Elói de Souza/RN, 
contribuindo para a adequada prestação dos serviços públicos e para a segurança e bem-estar 
dos servidores e usuários. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da necessidade de 
aquisições parceladas e conforme a demanda de cada unidade administrativa, permitindo maior 
flexibilidade no fornecimento, evitando formação de estoques excessivos e possibilitando melhor 
planejamento e utilização dos recursos públicos. 

3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

LOTE 01 – UTENSILÍOS DE LIMPEZA MANUAL 

ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

1 
Avental plástico impermeável: Avental confeccionado em material 
plástico impermeável, destinado à proteção durante atividades de limpeza 
e higienização. 

UND 200 

2 
Bacia plástica – 20 litros: Bacia confeccionada em plástico resistente, 
com capacidade aproximada de 20 litros, destinada a atividades de limpeza 
e uso geral. 

UND 130 

3 
Balde plástico com tampa – 100 litros: Balde plástico resistente, com 
capacidade de 100 litros, acompanhado de tampa para fechamento e 
acondicionamento. 

UND 150 

4 
Balde plástico com tampa – 60 litros: Balde plástico resistente, com 
capacidade de 60 litros, acompanhado de tampa para fechamento e 
acondicionamento de materiais ou resíduos. 

UND 150 

5 
Balde plástico transparente – 8,5 litros: Balde plástico transparente, com 
capacidade aproximada de 8,5 litros, equipado com alça e bico 
direcionador. 

UND 250 

6 
Caixa plástica grande com tampa – 50 litros: Caixa plástica de grande 
capacidade, aproximadamente 50 litros, acompanhada de tampa e 
equipada com travas laterais para fechamento seguro. 

UND 120 

7 

Cesto para banheiro com tampa – 60 litros: Cesto para banheiro com 
capacidade de 60 litros, confeccionado em plástico polipropileno (PP), com 
cesto e tampa injetados. Superfície polida, de fácil higienização, destinada 
a facilitar a limpeza e evitar o acúmulo de resíduos. 

UND 170 

8 
Cesto para lixo com tampa e pedal – 48 litros: Cesto para lixo com 
capacidade de 48 litros, equipado com tampa e acionamento por pedal. 

UND 160 
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Dimensões aproximadas de 46,5 cm de altura, 41 cm de largura e 34 cm 
de profundidade. 

9 
Cesto plástico telado para lixo – 10 litros: Cesto plástico telado para 
acondicionamento de resíduos, com capacidade aproximada de 10 litros. 

UND 250 

10 
Escova sanitária com suporte: Escova sanitária com cerdas flexíveis e 
suporte, própria para higienização e limpeza das bordas e superfícies 
internas de vasos sanitários. 

UND 230 

11 
Escovão plástico para limpeza geral: Escovão plástico para limpeza em 
geral, formato oval, com cerdas e suporte em material plástico, medindo 
aproximadamente 12 x 6 x 4 cm. 

UND 150 

12 
Flanela para limpeza – 40 x 60 cm: Flanela para limpeza confeccionada 
em 100% algodão, com dimensões aproximadas de 40 x 60 cm e 
acabamento com costura lateral. 

UND 120 

13 
Mangueira para jardim – 3/4 x 2,00 mm: Mangueira para jardim, trançada, 
com diâmetro de 3/4 de polegada e espessura aproximada de 2,00 mm. 

M 500 

14 
Pá coletora de lixo com cabo curto: Pá coletora de lixo confeccionada 
em plástico, com cabo curto e dimensões aproximadas de 21 x 32 cm. 

UND 170 

15 
Pá de alumínio com cabo longo: Pá para limpeza confeccionada em 
alumínio, com cabo longo. Cabo com aproximadamente 86 cm de altura e 
pá com largura aproximada de 25,5 cm. 

UND 1.500 

16 

Pano de limpeza para pia – pacote com 3 unidades: Pano para limpeza 
de pia, com dimensões mínimas de 12 x 30 cm, contendo etiqueta 
costurada que permita identificar a marca ou procedência. Pacote com 3 
unidades. 

PCT 2.500 

17 
Pano de prato – 100% algodão: Pano de prato confeccionado em 100% 
algodão, com dimensões mínimas de 40 x 66 cm, em estampas variadas. 
Pacote contendo 6 unidades. 

PCT 250 

18 

Pano para limpeza de chão – 100% algodão: Pano para limpeza de chão 
confeccionado em 100% algodão, com alta capacidade de absorção de 
umidade, costuras laterais e dimensões aproximadas de 45 x 70 cm. 
Deverá possuir etiqueta com dados de identificação do produto. 

UND 2.500 

19 
Pote plástico descartável retangular – 150 ml: Pote plástico descartável, 
formato retangular, com capacidade aproximada de 150 ml, acompanhado 
de tampa. 

UND 2.500 

20 
Rodo – 40 cm, com cabo de madeira: Rodo com aproximadamente 40 
cm de comprimento, cabo em madeira e cepa em polipropileno. Cepa com 
40 cm e estrutura adequada para limpeza de pisos. 

UND 500 

21 
Rodo de plástico grande – 60 cm: Rodo plástico de grande porte, com 
aproximadamente 60 cm de largura, indicado para limpeza e remoção de 
água em pisos. 

UND 100 

22 
Rodo para pia – 14 cm: Rodo para pia com aproximadamente 14 cm de 
comprimento, corpo e cepa em plástico e lâmina de borracha EVA, indicado 
para remoção de água em superfícies. 

UND 200 

23 
Tapete tipo capacho vulcanizado – 0,80 x 0,30 m: Tapete tipo capacho, 
confeccionado em material vulcanizado, com dimensões aproximadas de 
0,80 x 0,30 m, destinado à retenção de sujeira e umidade. 

UND 180 

24 
Toalha de rosto – 100% algodão: Toalha de rosto confeccionada em 
100% algodão, de tecido grosso e felpudo, em cores variadas, com 
dimensões aproximadas de 50 x 85 cm. 

UND 350 

25 

Vassoura com cerdas de pelo – base de madeira: Vassoura com cerdas 
de pelo, base em madeira resistente com aproximadamente 30 cm, 
equipada com cabo de madeira plastificado de aproximadamente 1,20 m. 
As cerdas deverão estar firmemente fixadas à base, garantindo resistência 
e durabilidade. 

UND 100 

26 
Vassoura de nylon – 40 cm: Vassoura com cerdas de nylon e base de 
aproximadamente 40 cm, equipada com cabo de madeira revestido. 

UND 1.000 

27 
Vassoura de palha – 40 cm, sem cabo: Vassoura de palha, com 
aproximadamente 40 cm de largura, fornecida sem cabo. 

UND 1.200 

28 
Vassoura de pelo: Vassoura com cerdas de pelo, corpo em madeira ou 
PVC e cabo em madeira ou metal, contendo informações de identificação 
do fabricante. 

UND 800 

29 
Vassoura de piaçava: Vassoura com cerdas de piaçava, corpo em 
madeira ou PVC e cabo em madeira ou metal, contendo informações de 
identificação do fabricante. 

UND 1.500 
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30 
Vassoura de rua – 45 cm: Vassoura para limpeza de áreas externas e 
vias, com aproximadamente 45 cm de largura e cabo de madeira. 

UND 700 

 
 

LOTE 02 – MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 

ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

1 

Ácido muriático – caixa com 12 unidades de 1 litro: Ácido muriático em 
solução líquida, com composição à base de ácidos sulfônico, fluorídrico e 
muriático, líquido incolor, solúvel em água e biodegradável. Indicado para 
limpeza e remoção de manchas de umidade em pisos e paredes. Frasco 
de 1 litro. Caixa com 12 unidades. 

CX 190 

2 

Água sanitária – 1 litro: Água sanitária com teor de cloro ativo de 2 a 2,5% 
p/p, indicada como desinfetante de uso geral, para limpeza, higienização 
doméstica e lavagem de roupas brancas. Embalagem de 1 litro. Caixa com 
12 unidades. 

CX 700 

3 

Álcool 48 GL – 500 ml: Álcool com concentração de 48 INPM, composição 
hidroalcoólica e aspecto visual cristalino, indicado para limpeza doméstica. 
Frasco com 500 ml e registro no INMETRO. Caixa com 12 unidades de 500 
ml. 

CX 700 

4 
Álcool 70% – 1 litro: Álcool etílico hidratado a 70% INPM, de composição 
hidroalcoólica e aspecto visual cristalino, destinado ao uso em limpeza. 
Produto com registro no INMETRO. Embalagem de 1 litro. 

UND 200 

5 

Amaciante líquido para roupas – 1L: Amaciante líquido para roupas, 
contendo como princípio ativo cloreto de diestearil dietil amônio e 
composição à base de quaternário de amônio, corante e demais 
substâncias químicas permitidas. Caixa com 12 unidades. 

CX 100 

6 

Cera líquida incolor – 750 ml: Cera líquida incolor para pisos, 
acondicionada em frasco plástico de 750 ml, com composição à base de 
parafina, carnaúba, emulsionantes, resina álcali-solúvel e fragrância. 
Padrão de qualidade equivalente às marcas de referência indicadas ou 
superior. 

UND 
 

50 

7 

Desinfetante de uso geral – 1 litro: Desinfetante de uso geral, 
acondicionado em frasco plástico resistente de 1 litro, com ação 
antimicrobiana e diluição de 1:50. A embalagem deverá conter as 
informações exigidas para identificação do produto. Caixa com 12 
unidades. 

CX 700 

8 

Desodorizador de ambiente aerosol: Desodorizador de ambiente em 
aerossol, de composição líquida, contendo álcool etílico, perfume, água, 
nitrato de sódio e propelente à base de propano/butano, sem CFC. Aromas 
diversos. 

UND 250 

9 

Detergente líquido – 500 ml: Detergente líquido para lavagem de louças, 
biodegradável, contendo como princípio ativo linear alquilbenzeno 
sulfonato de sódio e composição à base de tensoativos. Embalagem de 
500 ml. Caixa com 24 unidades. 

CX 700 

10 
Espanador de penas: Espanador de penas plumado, com 
aproximadamente 25 cm de penas e cabo de aproximadamente 40 cm, 
indicado para remoção de poeira. 

UND 100 

11 
Esponja de lã de aço – 60 g: Esponja de lã de aço confeccionada em aço 
carbono, de textura macia e não abrasiva, isenta de sinais de oxidação. 
Pacote com peso líquido de 60 g. 

UND 900 

12 

Esponja dupla face – pacote com 3 unidades: Esponja dupla face 
multiuso, com dimensões aproximadas de 100 x 71 x 20 mm, composta por 
lado verde de fibra abrasiva para limpeza mais pesada e lado amarelo de 
espuma macia para limpeza delicada. Pacote com 3 unidades. 

PCT 600 

13 

Fósforo – fardo com 20 maços: Fósforos produzidos com madeira 100% 
reflorestada, com acendimento macio e seguro e embalagem reciclável. 
Fardo com 20 maços; cada maço com 10 caixas, contendo 40 palitos por 
caixa. 

FARDO 20 

14 
Fósforo – maço com 10 caixas: Fósforos com palitos de madeira, 
acondicionados em maço contendo 10 caixas, cada caixa com 40 palitos. 
Produto com selo do INMETRO. 

UND 500 
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15 

Hipoclorito de sódio – 25 mg/ml: Hipoclorito de sódio em solução, na 
concentração de 25 mg/ml, indicado para desinfecção de água e hortifrutis 
destinados ao consumo humano. Acondicionado em frasco conta-gotas de 
50 ml. Caixa com 24 unidades. 

CX 120 

16 

Inseticida aerosol – mínimo 300 ml: Inseticida em aerossol, tipo spray, 
indicado para controle de insetos, sem CFC, em embalagem com 
capacidade mínima de 300 ml. A embalagem deverá conter identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

UND 150 

17 

Limpa-vidros – 500 ml: Limpador de vidros acondicionado em embalagem 
plástica de 500 ml, equipada com borrifador. Composição à base de 
tensoativo aniônico, lauril éter sulfato de sódio, nonilfenol etoxilado, álcool 
e demais componentes especificados pelo fabricante. Caixa com 12 
unidades de 500 ml 

CX 100 

18 
Lustra-móveis – 200 ml: Lustra-móveis com aproximadamente 200 ml, 
contendo ceras naturais e fragrância de lavanda, indicado para aplicação 
em móveis e superfícies lisas. Caixa com 12 unidades. 

CX 100 

19 

Papel higiênico – rolo mínimo de 30 m: Papel higiênico em rolo com 
comprimento mínimo de 30 metros e aproximadamente 10 cm de altura, 
folha dupla, branco, de alta alvura, sem pigmentação e com distribuição 
homogênea das fibras, Pacote com 16 rolos. 

PCT 2.200 

20 

Pastilha sanitária – 30 g: Pastilha sanitária com peso aproximado de 30 
g, destinada à higienização e desodorização de vasos sanitários, 
observando as propriedades físico-químicas especificadas para o produto. 
Caixa com 3 unidades 

CX 1.000 

21 

Polidor para alumínio – 500 ml: Polidor para alumínio, de aspecto líquido, 
contendo agente de polimento, álcool, oleína, amônia, solvente de petróleo, 
perfume e água. Composição impressa na embalagem. Caixa com 24 
unidades de 500 ml. 

CX 100 

22 
Pregadores de roupas – madeira: Pregadores ou prendedores de roupas 
confeccionados em madeira, resistentes e adequados para uso doméstico. 
Pacote com 12 unidades. 

PCT 150 

23 
Querosene – 500 ml: Querosene acondicionado em embalagem de 500 
ml. Caixa com 12 unidades. 

CX 80 

24 

Sabão em barra neutro: Sabão em barra neutro, com composição básica 
contendo carbonato de sódio, dióxido de titânio, glicerina, corante e demais 
substâncias químicas permitidas, observando as especificações de pH do 
produto. Barra com 3. 

PCT 600 

25 

Sabão em pó – 500 g: Sabão em pó multiação, biodegradável, 
acondicionado em embalagem de 500 g, contendo tensoativos, 
coadjuvantes, sinergistas, tamponantes e branqueadores ópticos. Fardo 
com 24 unidades de 500 g 

CX 400 

26 
Sabonete em tablete glicerinado – 90 g: Sabonete em tablete glicerinado, 
com peso de 90 g e pH entre 5,5 e 8,5. Pacote com 12 unidades. 

PCT 100 

27 

Sabonete líquido – 150 ml, caixa com 12 unidades: Sabonete líquido 
com embalagem de 150 ml, registro no Ministério da Saúde e composição 
contendo agente bactericida e bacteriostático, emolientes, 
sobreengordurantes, componentes etoxilados e sulfatados. Caixa com 12 
unidades. 

CX 700 

28 

Sabonete líquido – 1 litro, caixa com 12 unidades, Sabonete líquido para 
higienização das mãos, com registro no Ministério da Saúde, contendo 
agente bactericida e bacteriostático, emolientes, sobreengordurantes, 
componentes etoxilados e sulfatados. Caixa com 12 unidades. 

CX 500 

 

 
DA JUSTIFICATIVA DO SIGILO DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
Considerando a necessidade de preservar a competitividade do certame e evitar que os valores estimados pela 
Administração influenciem previamente a formação das propostas dos licitantes, opta-se pelo caráter sigiloso do 
orçamento estimado, nos termos da legislação aplicável. O sigilo dos valores dos itens visa estimular a apresentação 
de propostas mais vantajosas para a Administração, sem prejuízo do controle e da fiscalização pelos órgãos 
competentes, permanecendo os valores devidamente registrados e disponíveis para acesso nos momentos e 
condições previstos em lei. 
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4. JUSTIFICATIVA DA DIVISÃO POR LOTES: 

A divisão do objeto em lotes distintos foi adotada com base em critérios técnicos e 
mercadológicos, visando promover maior competitividade, economicidade e eficiência no 
processo licitatório, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Os itens foram agrupados de acordo com sua natureza, finalidade e similaridade, permitindo que 
empresas especializadas em determinados segmentos possam participar do certame, ampliando 
a concorrência e evitando a restrição indevida de participantes. 

O Lote 01 contempla utensílios de limpeza manual, reunindo itens com características 
operacionais semelhantes, destinados à execução direta das atividades de higienização. 

O Lote 02 agrupa materiais de limpeza, higiene e saneantes domissanitários, compostos por 
produtos químicos e de consumo contínuo, com fornecedores específicos no mercado. 

A adoção da divisão por lotes, nesse contexto, evita o agrupamento excessivo de itens 
heterogêneos em um único lote, o que poderia restringir a participação de fornecedores, elevar 
os custos e comprometer a vantajosidade da contratação. 

Dessa forma, a segmentação proposta assegura maior eficiência na gestão contratual, facilita a 
fiscalização da execução e contribui para a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, atendendo aos princípios da legalidade, isonomia, competitividade e 
economicidade. 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar o fornecimento regular e 
contínuo de materiais de limpeza, higiene, saneantes domissanitários e utensílios de limpeza, 
indispensáveis à manutenção das condições adequadas de higiene, limpeza, conservação e 
funcionamento das instalações públicas municipais. 

As diversas Secretarias e órgãos da Prefeitura Municipal de Senador Elói de Souza/RN utilizam 
diariamente esses materiais na execução de suas atividades, sendo necessária a disponibilidade 
dos produtos para atender às rotinas administrativas e operacionais, bem como à manutenção 
dos ambientes destinados ao atendimento dos servidores e da população. 

A contratação de forma parcelada e contínua permitirá o atendimento das demandas conforme 
a necessidade de cada unidade, reduzindo o risco de desabastecimento e evitando a aquisição 
e o armazenamento de quantidades superiores às efetivamente necessárias. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza 
recorrente dos materiais e da variação das demandas ao longo da vigência da contratação, 
possibilitando que os fornecimentos sejam realizados de acordo com as necessidades 
efetivamente apresentadas pelas Secretarias e órgãos municipais. 

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, 
mediante emissão de ordem de fornecimento expedida pelo setor competente da Prefeitura 
Municipal de Senador Elói de Souza/RN. 
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A empresa contratada deverá realizar a entrega dos produtos no prazo máximo de até 24 (vinte 
e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da ordem de fornecimento. 

As entregas deverão ser realizadas diretamente nas Secretarias solicitantes do Município de 
Senador Elói de Souza/RN, conforme indicação constante na ordem de fornecimento. 

Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço base: 

Município de Senador Elói de Souza/RN 
Endereço: Rua Dalmério Mauricio, Senador Elói de Souza/RN 
Horário para recebimento: das 07h00 às 13h00, em dias úteis 

A entrega deverá ocorrer dentro do horário estabelecido, sendo de responsabilidade da 
contratada o agendamento prévio junto ao setor competente, quando necessário, a fim de 
garantir o adequado recebimento dos materiais. 

Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados 
em suas embalagens originais, lacradas, contendo identificação do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, número do lote e demais informações exigidas pela legislação 
vigente. 

Os itens fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, não sendo admitidos produtos 
recondicionados, adulterados, com avarias, vencidos ou em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 

No ato da entrega, os produtos serão submetidos à verificação por servidor designado pela 
Administração, que procederá à conferência quanto à quantidade, qualidade e conformidade com 
as especificações exigidas, podendo recusar, no todo ou em parte, aqueles que não atendam às 
condições estabelecidas. 

Na hipótese de rejeição de produtos, a contratada deverá substituí-los no prazo máximo de até 
24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a Administração. 

As despesas com transporte, carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários e quaisquer outros custos decorrentes do fornecimento dos produtos serão de 
inteira responsabilidade da contratada. 

A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos fornecidos, responsabilizando-se por 
quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração em decorrência de defeitos, vícios ou 
irregularidades nos itens entregues. 

A execução contratual deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência, bem como as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

7. PRAZOS: 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

O prazo de execução do objeto será contínuo, durante todo o período de vigência da ata, 
conforme a necessidade da Administração. 
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Após o recebimento da ordem de fornecimento, a contratada deverá realizar a entrega dos 
produtos no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

Na hipótese de rejeição, total ou parcial, dos produtos entregues, a contratada deverá 
providenciar a substituição no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir 
da notificação da Administração. 

Os produtos deverão possuir prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses, a contar da data da 
entrega, quando aplicável, salvo casos em que a natureza do produto não permita tal exigência, 
devidamente justificado. 

O descumprimento dos prazos estabelecidos sujeitará a contratada às sanções previstas na 
legislação vigente e neste Termo de Referência. 

8. FISCALIZAÇÃO:  

A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor (es) designado (s) pela 
Administração, nos termos da legislação vigente, especialmente conforme disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

Compete ao fiscal do contrato acompanhar, supervisionar e avaliar a execução do fornecimento, 
verificando o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem como 
a qualidade dos produtos entregues. 

O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
contratual, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos e informações solicitadas pela 
fiscalização, bem como facilitar o acesso aos locais, documentos e demais elementos 
necessários ao acompanhamento da execução contratual. 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ser designado gestor do contrato, ao qual 
caberá o acompanhamento administrativo da execução, em conjunto com o fiscal designado. 

O descumprimento das determinações da fiscalização poderá ensejar a aplicação das sanções 
cabíveis, conforme previsto na legislação vigente e neste Termo de Referência. 

 

9. GARANTIA E MANUTENÇÃO: 

A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos fornecidos, responsabilizando-se por 
quaisquer defeitos de fabricação, vícios ou irregularidades que venham a ser constatados 
durante o prazo de validade dos itens. 

Os produtos deverão estar dentro do prazo de validade, em perfeitas condições de uso e em 
conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

Caso sejam identificados produtos com defeitos, avarias, adulterações, fora do prazo de validade 
ou em desacordo com as especificações exigidas, a contratada deverá proceder à substituição 
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no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus adicional para a 
Administração. 

A garantia abrange, inclusive, a substituição de itens que apresentem problemas de qualidade, 
desempenho inferior ao esperado ou incompatibilidade com a finalidade a que se destinam. 

Para os produtos que possuírem garantia do fabricante, esta deverá ser respeitada 
integralmente, devendo a contratada fornecer, quando solicitado, os respectivos termos de 
garantia. 

Não se aplica manutenção preventiva ou corretiva ao objeto, tendo em vista tratar-se de 
fornecimento de bens de consumo, sendo exigida apenas a garantia de qualidade e substituição 
em caso de irregularidades. 

O não cumprimento das condições de garantia sujeitará a contratada às penalidades previstas 
na legislação vigente e neste Termo de Referência. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A contratada obriga-se a: 

I – Fornecer os produtos de acordo com as especificações, quantidades e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada; 

II – Realizar as entregas de forma parcelada, conforme as ordens de fornecimento emitidas pela 
Administração, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas; 

III – Entregar os produtos em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados em 
embalagens originais, lacradas, contendo identificação do fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade, número do lote e demais informações exigidas pela legislação vigente; 

IV – Substituir, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, os produtos que apresentarem 
defeitos, avarias, estiverem em desacordo com as especificações ou forem recusados pela 
fiscalização; 

V – Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo transporte, 
carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros 
custos diretos ou indiretos; 

VI – Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, responsabilizando-se por quaisquer vícios, 
defeitos ou irregularidades; 

VII – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

VIII – Atender prontamente às solicitações da Administração, prestando esclarecimentos e 
informações sempre que solicitado; 

IX – Permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual, fornecendo acesso a informações, 
documentos e locais relacionados ao fornecimento; 
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X – Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 

XI – Cumprir rigorosamente todas as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis ao 
objeto contratado, especialmente no que se refere à qualidade e segurança dos produtos; 

XII – Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia e 
expressa autorização da Administração. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

A contratante obriga-se a: 

I – Emitir as ordens de fornecimento, indicando as quantidades, locais e prazos para entrega dos 
produtos; 

II – Proporcionar todas as condições necessárias para que a contratada possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

III – Receber os produtos fornecidos, por meio de servidor designado, realizando a conferência 
quanto à quantidade, qualidade e conformidade com as especificações exigidas; 

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que não atendam às especificações 
estabelecidas, notificando a contratada para substituição; 

V – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por meio de servidor designado, podendo 
solicitar esclarecimentos e determinar providências necessárias ao bom cumprimento do 
contrato; 

VI – Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência e no instrumento contratual; 

VII – Notificar a contratada, por escrito, acerca de eventuais irregularidades verificadas na 
execução do objeto, fixando prazo para sua regularização; 

VIII – Aplicar as sanções administrativas cabíveis, em caso de descumprimento das obrigações 
contratuais; 

IX – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, 
necessários à execução do objeto; 

X – Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas, garantindo o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos da legislação vigente. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Critério de julgamento: Menor Preço no Lote, conforme artigo 33, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1. As sanções administrativas serão aplicadas de forma fundamentada, observando as 
disposições dos artigos 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente no que tange 
às hipóteses previstas no artigo 155 da mesma lei. 
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14.2. Constituem motivos para aplicação das sanções, entre outros previstos na legislação, a 
inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, a execução irregular dos serviços, a 
recusa injustificada no cumprimento das determinações da Administração, a apresentação de 
documentação falsa ou irregular, bem como quaisquer outras infrações contratuais ou legais. 
 
14.3. As penalidades poderão variar conforme a gravidade da infração, podendo incluir 
advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para 
contratar com a Administração Pública, além da declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, sempre garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
14.4. A imposição de sanções obedecerá ao devido processo administrativo, assegurando à 
contratada o direito de ampla defesa e recurso nos prazos previstos na legislação aplicável. 
 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso de suas 
atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais, 
normativas e regulamentares aplicáveis à contratação pública. 

Fica ressalvado que eventuais alterações no objeto, nas condições ou nas exigências constantes 
neste Termo de Referência deverão ser formalmente comunicadas e justificadas pela 
Administração, respeitando os preceitos legais vigentes. 

O presente documento servirá como base para a formalização do procedimento licitatório, 
garantindo transparência, legalidade e eficiência na contratação a ser realizada pela Prefeitura 
Municipal de Senador Elói de Souza/RN. 

 
Senador Elói de Souza/RN, 21 de setembro de 2026 

 
 
 
 

HUDSON ARAÚJO LUCAS 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

   Senador Elói de Souza/RN 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX 

    
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX   

PROCESSO Nº XXXX VALIDADE: XX (XXXX) MESES 
 

 

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, o Município de Senador Elói de Souza, 
por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR ELÓI DE SOUZA/RN, inscrita no 
CNPJ sob o nº 08.449.571/0001-10, com sede à Rua Euclides Lins, sn – Centro – Senador Elói 
de Souza/RN, neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde e Saneamento. 
, o Sr. XXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o XXX.XXX.XXX-XX, XXXXXXX, XXXXXX, 
XXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX;  

 
Nos termos da Lei Federa nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do Decreto 
Municipal nº 005, de 2012; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 3.722, de 2001; 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 2021, e as demais normas legais 
correlatas;  

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº XXXX/XXXX, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada pelo 
XXXX;  

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante 
desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o 
nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) 
Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi 
classificada em XX lugar no certame. 

   
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  

1.1 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento parcelado e contínuo de materiais de limpeza, higiene, saneantes domissanitários 
e utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das demandas das diversas Secretarias e 
órgãos da Prefeitura Municipal de Senador Elói de Souza/RN, conforme especificações do Termo 
de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
 
Empresa: ___________________________________________________________________ 
CNPJ: _______________________________________  
Valor Total do Item(s) ___________________________ 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

XX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXX XXX XXXX R$XXXX 

 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.                                                           
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

2.1. O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de xxxxxxxx.  
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2.2. São participantes todas as Secretarias do Município. 
 
2.3. Poderá utilizar-se da presente Ata qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante consulta prévia ao órgão gerenciador, observada a 
comprovação da vantagem e as condições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2.4. Caberá ao fornecedor registrado optar pela aceitação ou não do fornecimento em adesões 
(artigo 86, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/21). 
 
2.5. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesões à Ata de Registro de 
Preços, na condição de órgão ou entidade não participante, não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, nos termos do art. 86, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.5.1. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem, conforme disposto no art. 86, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA 
 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de até 12 (doze) meses, contados da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, nos termos do artigo 84 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, desde que haja justificativa e concordância das partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
 

4.1. A Ata poderá ser alterada nos termos do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em razão de redução de mercado ou de fato que 
eleve os custos. 
 
4.3. Havendo elevação de mercado, será facultado ao fornecedor solicitar a revisão, mediante 
comprovação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO 
 

5.1. O cancelamento do registro do fornecedor ocorrerá nas hipóteses da Lei Federal nº 
14.133/21, assegurados contraditório e ampla defesa. 
 
5.2. O cancelamento poderá ser promovido de ofício ou a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO 
 

6.1. As contratações decorrentes da Ata serão formalizadas por contrato, nota de empenho ou 
instrumento equivalente (artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/21). 
 
6.2. A contratada será convocada para assinar o instrumento no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
prorrogáveis uma vez por igual período. 
 
6.3. A contratada deverá manter as condições de habilitação durante a execução contratual 
(artigo 104, da Lei Federal nº 14.133/21). 
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6.4. Aplicam-se as hipóteses de alteração contratual previstas no artigo 124 da Lei Federal 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DAS CONTRATAÇÕES 
 
7.1. Cada contrato terá vigência conforme definido na minuta, ou, na ausência, pelo prazo de 30 
(trinta) dias (artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/21). 
7.2. É admitida vigência além do exercício financeiro, desde que observada a inscrição em restos 
a pagar. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO 
 

8.1 – Os preços contratados poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de 1 (um) 
ano, contado da data do orçamento estimado, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, nos termos dos arts. 25, § 7º, e 92, §§ 3º e 4º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.1 – O reajustamento será aplicado mediante solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada da memória de cálculo e demais documentos necessários à 
comprovação do período aquisitivo e do valor devido, observadas as disposições legais 
e contratuais. 
8.1.2 – O reajustamento não se confunde com o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, que poderá ser requerido nas hipóteses previstas no 
art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente 
comprovada a ocorrência dos fatos que ensejem o desequilíbrio. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
 

9.1. Obrigações da Contratada: 
• Entregar os bens no prazo, local e condições estabelecidas; 
• Responder por vícios e defeitos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor; 
• Manter as condições de habilitação; 
• Assumir encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

9.2. Obrigações da Contratante: 
• Receber provisoriamente os bens; 
• Verificar a conformidade para recebimento definitivo; 
• Efetuar pagamento no prazo; 
• Acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) DIAS da apresentação da Nota Fiscal, 
após atesto. 
 
10.2. Para despesas até R$ 8.000,00, o prazo será de 5 (cinco) dias úteis (artigo 12 da Lei 
Federal nº 14.133/21). 
 
10.3. Antes do pagamento, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação. 
 
10.4. Havendo atraso injustificado, incidirão encargos moratórios limitados a 6% ao ano. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
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11.1. A fiscalização será exercida por servidor designado (artigo 117 da Lei Federal nº 
14.133/21). 
 
11.2. O fiscal manterá registro das ocorrências e encaminhará providências à autoridade 
competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 
 

12.1.  A CONTRATADA que cometer infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ficará sujeita, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às 
seguintes sanções, previstas no art. 156 da referida Lei: 

a) Advertência, quando se tratar da infração administrativa prevista no inciso I do art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta, conforme dispõe o § 3º do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
c) Impedimento de licitar e contratar, quando configuradas as infrações previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, nos termos do § 4º do art. 156; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando configuradas as 
infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como nas hipóteses previstas no § 5º do art. 156, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, abrangendo a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos. 
 

12.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade 
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 
Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme dispõe o § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.1.2. A aplicação da multa observará o direito de defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme 
art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.1.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração 
de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, assegurado ao licitante ou contratado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa escrita e 
especificação das provas que pretenda produzir, na forma do art. 158 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
12.2. A aplicação das penalidades observará contraditório, ampla defesa e proporcionalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

13.1. Integram a presente Ata o Edital, seus anexos, o Termo de Referência e a proposta da 
empresa vencedora. 
 
13.2. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação 
correlata. 
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13.3. O foro eleito para dirimir controvérsias será o da COMARCA DE TANGARÁ/RN, com 
exclusão de qualquer outro 

 
 

Senador Elói de Souza/RN de XXXXXX de XXXX de 2026. 
 
 
 

_________________________________ 
Representante do Órgão 

 
 

_________________________________ 
Representante da Empresa 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
PROCESSO PMBJ/RN N.º xxx/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N.º xxx/2026 

 
CONTRATO Nº XXXX/2026 VISANDO REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE 
MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE, SANEANTES 
DOMISSANITÁRIOS E UTENSÍLIOS DE LIMPEZA, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR ELÓI DE 
SOUZA/RN. E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, 
NOS TERMOS DO PROCESSO Nº XXX/2026. 

  

Pelo presente Instrumento de Contrato, que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SENADOR ELÓI DE SOUZA/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 08.449.571/0001-
10, com sede à Rua Euclides Lins, sn – Centro – Senador Elói de Souza/RN, neste ato 
representado pelo seu Prefeito, o Senhor KERGINALDO MEDEIROS DE ARAÚJO JÚNIOR, 
brasileiro, casado, residente a Rua Vice Prefeito João Lourenço de Morais, nº 32 – Centro - nesta 
cidade, portador do RG nº 1.729.200 - SSP/RN e CPF nº 043.859.224-70, doravante denominado 
simplesmente Contratante e, de outro lado a empresa, xxxxxxxxxxxxx – CNPJ de nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, localizada  à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxx, xxxxx, Bairro xxxxxxx, 
Natal/RN, aqui representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente 
Contratado, com fundamento nos dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e suas 
posteriores modificações e do Pregão Eletrônico (SRP) nº xxx/2026, têm entre si como justo e 
contratado o que vem especificado nas cláusulas abaixo: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento parcelado e contínuo de materiais de limpeza, higiene, saneantes domissanitários 
e utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das demandas das diversas Secretarias e 
órgãos da Prefeitura Municipal de Senador Elói de Souza/RN. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor global do presente contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), de acordo com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

XX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXX XXX XXXX R$XXXX 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO OBJETO 

3.1. O serviço deverá ser iniciado em até XXXXXXXXXX após emissão da Ordem de Serviço 
emitida pelo setor competente. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Esse contrato entra em vigor em sua assinatura tendo vigência pelo período de 12 (doze) 
meses. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
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a) Acompanhar, fiscalizar, inspecionar e supervisionar, diariamente, a execução 
deste contrato, bem como efetuar o pagamento de acordo com o pactuado, deduzido os 
descontos legais; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 
suas obrigações dentro das condições pactuadas; 
c) Fornecer a CONTRATADA todos os documentos necessários ao bom e fiel 
cumprimento do presente contrato, quando solicitado; 
d) A CONTRATADA será responsável por todas as despesas decorrentes da 
execução do objeto contratado, inclusive custos com viagens e deslocamentos, por via 
aérea ou terrestre, quando necessários à prestação dos serviços, não cabendo à 
CONTRATANTE o custeio ou ressarcimento dessas despesas. 
e) A CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento pelos serviços prestados 
conforme prazo estipulado neste instrumento. 

6.1. São obrigações da CONTRATADA: 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a.1) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
a.2) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 – As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão em conformidade com o 
Orçamento Geral do Município para o ano de 2026, de acordo com a Lei Orçamentária Anual n° 

519/2025, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2025, com a Natureza da Despesa –  3.3.90.30 – Material 
de Consumo. 
 
 

7.2 - Em havendo necessidade devidamente justificada poderá haver inclusão de Dotação 
Orçamentária de Órgão e/ou Secretaria participante ou não, através de Apostilamento (Artigo 
136 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1.  O pagamento será condicionado ao que dispões a Resolução nº 026/2017 e à consulta da 
regularidade fiscal da pessoa jurídica e, também, a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, contendo descrição do objeto da licitação e valor 
unitário referente ao mês da competência dos serviços; 
b) Certidão Negativa (ou positiva, com efeito, de negativa) de Débito – CND, fornecida pelo 
Instituto Nacional de Seguro Social / INSS; 
c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATADA 
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d) Certidão Negativa (ou positiva, com efeito, de negativa) de Débito do Estado do domicílio 
ou  sede do licitante; 
e) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da LICITANTE. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
8.2. Se a Nota Fiscal/Fatura apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam 
a liquidação da despesa ou não vier acompanhada dos documentos exigidos no item 8.1, ficará 
pendente o pagamento até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 
 

8.3. O pagamento dos serviços será efetuado com base nos quantitativos e preços unitários 
consignados na proposta de preços da CONTRATADA. 
 

8.4 - O pagamento será efetuado integralmente em até 30 (trinta) dias após a prestação dos 
serviços, de acordo com as especificações constantes nesta cláusula. 
 

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO 

9.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, o Pregão 
Eletrônico n° xxx/2026 e seus anexos, a Proposta da CONTRATADA e demais peças que 
constitui o respectivo processo licitatório. 
 

10.1. Ficará responsável pelo acompanhamento da contratação o(a) Sr(a). 
_______________________________________, que registrará todas as ocorrências e 
deficiências verificadas em relatório próprio, cuja cópia será encaminhada à Contratada, 
objetivando a correção das irregularidades apontadas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A CONTRATADA que cometer infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ficará sujeita, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às 
seguintes sanções, previstas no art. 156 da referida Lei: 

a) Advertência, quando se tratar da infração administrativa prevista no inciso I do art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta, conforme dispõe o § 3º do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
c) Impedimento de licitar e contratar, quando configuradas as infrações previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, nos termos do § 4º do art. 156; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando configuradas as 
infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como nas hipóteses previstas no § 5º do art. 156, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, abrangendo a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos. 
 

11.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade 
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 
Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme dispõe o § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
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11.1.2. A aplicação da multa observará o direito de defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme 
art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.1.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração 
de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, assegurado ao licitante ou contratado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa escrita e 
especificação das provas que pretenda produzir, na forma do art. 158 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
11.2. A aplicação das penalidades observará contraditório, ampla defesa e proporcionalidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
 12.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente Contrato, 

os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do 
Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei nº 14.133/21, 
aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos 
estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos locais de 
costume, no prazo máximo de vinte (20) dias, contados a partir da data de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro do município de Tangará/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente Instrumento Contratual. 
 
 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um 
só efeito, na presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 
 

Senador Eloi de Souza/RN, xx de xxxxxxxxxx de 2026. 
 

______________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 
 

___________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(Representante da Vencedora) 

 

TESTEMUNHAS: 
Nome:  _________________________________________________  

CPF: _________________________ 

 

Nome: _________________________________________________  

CPF: _________________________  
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
(em papel timbrado da empresa) 

 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Senhor Agente de Contratação, 
 
A empresa   , com sede na rua  , inscrita no CNPJ/MF sob nº.  , abaixo 
assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente pregão, propõe 
a Prefeitura Municipal de Senador Eloi de Souza/RN, o fornecimento do objeto deste ato 
convocatório, de acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
MARCA 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 XXXXXXXXXXXXXXX XXX XXX XXXX XXXXXX XXXXXX 

TOTAL XXXXXXX 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Valor Total da Proposta: R$  (  ). 

 
 
 

Local e data, 
 

 
 
Nome ou carimbo: ____________________________________________________  

Cargo ou carimbo: ____________________________________________________  

Nº. da cédula de identidade e órgão emitente: ____________________________  

CPF: _______________________________________________________________ 


